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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Cuidam os autos de solicitação da direção da EEPG “Prefeito Gentil de Moraes Passos”, Delegacia de Ensino de Itaquaquecetuba, de autorização para matricular a aluna Bruna Cristina Alves Ferreira na 3ª série do Ensino Fundamental, em 1997, após ter freqüentado um ano de Ciclo Básico.

1.1.2 Foram anexados ao expediente, a fim de fundamentar a análise do mesmo, os seguintes documentos:

- informação do Supervisor de Ensino, com parecer favorável à matrícula da aluna na 3ª série do Ensino Fundamental, alegando que a mesma se encontra alfabetizada desde os 05 (cinco) anos de idade e que a escola, não tendo condições de oferecer tratamento especial à aluna, permitiu seu remanejamento para uma classe de CBC mais avançada;

- laudo psicológico, exarado por psicóloga, de Guaratinguetá, datado de 06 de setembro de 1996, declarando que Bruna Cristina Alves Ferreira apresenta idade mental de 09 anos e 10 meses;

- comprovante de que a menor completará 8 (oito) anos em 28 de abril de 1997;

- cópia xerográfica da Ficha de Avaliação do Desempenho do Aluno de Ciclo Básico: a aluna em questão freqüentou um semestre de CBI e um semestre de CBC, com autorização da direção da escola, após solicitação da mãe e da professora de CBI.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 A Lei nº 5.692/71, em vigor em 1996, ano em que ocorreu o fato explicita em seu artigo 18:

- “O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e compreenderá anualmente, pelo menos, 720 horas de atividades” (gn);

1.2.2 A Lei 9.394/96, vigente em 1997, no artigo 32, reza:

- “O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão,....(g.n).

1.2.3 o Decreto Nº 21.833, de 28/12/83, que instituiu o Ciclo Básico no ensino de 1º grau das escolas estaduais, em seu artigo 1º, incisos I, II, III e Parágrafo único, diz: “O Ciclo Básico terá a duração mínima de dois anos letivos e será implantado a partir do ano letivo de 1984”.
1.2.4 A Resolução SE nº 241/85, que dispõe sobre a sistemática de avaliação no Ciclo Básico, prevê a promoção de alunos para a 3ª série, com menos de dois anos de CB, quando há defasagem idade-série, o que não é o caso em estudo, pois a aluna não completou oito anos.

1.2.5 A Indicação CEE 06/86, que acompanha a Deliberação CEE nº 14/86, alerta para o fato “da não-observância, por parte dos Srs. Diretores das escolas da rede estadual de ensino, da necessidade de que os alunos matriculados no Ciclo Básico tenham dois anos de escolaridade, cabendo a cada unidade escolar propiciar a seus alunos um desejável atendimento pedagógico, criando condições de escolaridade que visem à elevação dos níveis de exigência, compatíveis com o objetivo de um melhor ensino em nossa escola pública.

“As crianças que venceram as dificuldades de dois anos letivos em um só foram niveladas por baixo e lhes foi retirado o direito de um progresso pedagógico”.

1.2.6 Antes da edição da nova LDB, os Pareceres do Conselho Estadual de Educação, que tratam do assunto, alertam sempre para a necessidade de a criança cursar os dois anos do Ciclo Básico, ficando suficientemente claro que, a partir dos instrumentos legais vigentes, a matrícula na 3ª série, após um ano de Ciclo Básico, foi sempre autorizada em caráter excepcional, com o fito de regularizar pedagogicamente uma situação já consumada (Pareceres CEE nºs 1.298/86, 1.390/86, 1.433/86, 1.549/86, 1.682/87, 475/96).

1.2.7 A nova LDB, contudo, no seu Artigo 24 (inciso V- alínea “c”), possibilita o avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, autoriza-se a matrícula de Bruna Cristina Alves Ferreira, na 3ª série do Ensino Fundamental, na EEPG “Prefeito Gentil de Moraes Passos”- DE de Itaquaquecetuba, no ano de 1997.

São Paulo, 26 de março de 1997

a)Consª Leni Mariano Walendy

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eraldo Aurélio Franzese, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi e Nacim Walter Chieco.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 02 de abril de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

        Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 23 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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